
























ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL

Lote Item Produto/Produto Quantidade/LT Percentual de desconto

1 1 ETANOL 6.000,00 0,01%

2 1 GASOLINA COMUM 100.000,00 0,01%

3 1 DIESEL S-10 130.000,00 0,01%

4 1 DIESEL S-500 130.000,00 0,01%

Lote Item Produto/Produto Quantidade Valor Unitário

5 01 ARLA 70,00 114,70

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÃO
ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2024
Pregão Presencial nº 20/2024
O Município de Laranjal, com sede a Rua Pernambuco, 501, Centro,
na cidade de Laranjal-PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
95.684.536/0001-80, neste ato representado(a) pelo Sr. João Elinton
Dutra, Prefeito Municipal doravante denominado CONTRATANTE
AUTO POSTO LARANJAL LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob nº
03.632.410/0001-43, com o endereço na Avenida Paraná nº 462
BAIRRO: Centro CEP:85.275-000, CIDADE: Laranjal-PR, neste ato
representado por SUELI SCHUELTER VALLE, brasileira, casada,
empresária, portadora da carteira de identidade- RG sob nº 4.148.500-
0 e inscrita no CPF sob nº: 699.868.009-00, residente e domiciliada no
endereço à cima citado Conforme atos constitutivos da empresa
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
46/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a ata
de registro e preços decorrente do Pregão presencial n. 20/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem como objeto REGISTRO DE PREÇO PARA
EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEIS
(GASOLINA, ÓLEO DIESEL S-500 E ÓLEO DIESEL S-10, E
ETANOL E ARLA), COM MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO
SOBRE O PREÇO MÉDIO MENSAL DIVULGADO PELA ANP
(AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO). De acordo com as
quantidades estimadas e especificações seguintes:

 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS
2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12
(doze) meses, a contar
Da sua assinatura.
2.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado, por igual
Período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art.
84 da Lei Federal
Nº 14.133, de 2021.
2.2.1. Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de
preços, as quantidades
Inicialmente registradas serão renovadas, na sua totalidade,
independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência,
não sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente Ata de Registro de Preços será utilizada pelo
MUNICÍPIO DE LARANJAL,
Que será o órgão gerenciados da presente Ata.
3.2. O valor ofertado pela empresa signatária da presente Ata de
Registro de Preços é o
Relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a respectiva
classificação no Pregão
Presencial nº 20/2024.
3.3. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as
cláusula condições
Constantes do Edital de Pregão Presencial nº 20/2024 e seus Anexos,
que a precederam
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e integram o presente instrumento de compromisso.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E
PAGAMENTO
4.1. As despesas decorrentes da presente Ata serão efetuadas à
conta do seguinte recurso financeiro:
 
4.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega
do OBJETO e apresentação da respectiva nota fiscal.
4.3. O Município de Laranjal deduzirá quaisquer valores faturados
indevidamente.
4.4. Para os casos de rejeição dos produtos e/ou serviços, será
prorrogado
Automaticamente o atestado de recebimento proporcionalmente ao
prazo de reposição, o que, consequentemente, provocará a
prorrogação do pagamento da respectiva nota fiscal/fatura, sem
qualquer ônus adicional para o Município.
4.5. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto
pendente de liquidação
Qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços ou
Correção monetária.
4.6. No caso de atraso pelo Município, os valores devidos ao
Fornecedor serão
Atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC (Índice
Nacional de Preços ao
Consumidor do IBGE) de correção monetária.
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
5.1. Os abastecimentos ocorrerão com o deslocamento do veículo até
o estabelecimento
Comercial contratado.
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES
6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o fornecedor
que:
a) Der causa à inexecução parcial da ata;
b) Der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à
Administração ou
c) Ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c)
der causa à inexecução total da ata;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a execução da ata;
f) Praticar ato fraudulento na execução da ata;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.
6.2. Serão aplicadas ao fornecedor que incorrer nas infrações acima
descritas as
Seguintes sanções:
6.2.1. Advertência, quando o fornecedor der causa à inexecução
parcial da ata, sempre
6.2.2. que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
6.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave;
6.3. Multa:
6.3.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias;
6.3.2. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da
ata, no caso de inexecução total do objeto e demais transgressões
elencadas no subitem 6.1.
6.4. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
ao Município.
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6.5. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
6.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
6.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Município ao
fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente.
6.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
6.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Fornecedor,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.10. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Órgão Gerenciador;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
6.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
6.12. A personalidade jurídica do fornecedor poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
nesta ata ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o fornecedor,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
6.13. O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
6.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
6.15. Os débitos do Fornecedor para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma Ata
ou de outros contratos administrativos que o Fornecedor possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022, ou outra que vier a
substituí-la.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO
DOS PREÇOS
7.1. O objeto do presente certame, trata da aquisição de combustíveis,
assim, a Administração escolheu o critério de julgamento da licitação
pelo MAIOR DESCONTO POR ITEM, para cada tipo de produto,
sobre o preço MÉDIO DIVULGADO PELA ANP (AGÊNCIA
NACIONAL DO PETRÓLEO) tendo como referência o município de
cascavel, caso não seja disponibilizado a tabela ANP de Cascavel será
utilizado a média estadual.
7.2 por se tratar de objeto com valor variável, não há previsão de
reajuste.
8. CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
8.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento
de compra no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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8.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se
tornar superior
àqueles praticados no mercado;
8.1.4. Tiver presentes razões de interesse público;
8.1.5. Sofrer sanções impeditivas previstas em lei;
8.1.6. For declarado inidôneo ou impedido de licitar ou contratar com
o Município de
Laranjal, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº.
14.133, de 2021.
8.2. O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por
despacho da autoridade competente.
8.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:
8.3.1. Por razão de interesse público; ou
8.3.2. A pedido do fornecedor.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO
GERENCIADOR
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Fornecedor, de acordo com a presente ata e seus anexos.
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas.
9.3. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas.
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata e o cumprimento das
obrigações pelo Fornecedor.
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.6. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na
presente ata.
9.7. Aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e nesta ata.
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução da presente ata, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.
9.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo Fornecedor no prazo máximo de 1
(um) mês.
9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à
execução desta ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Fornecedor, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO
FORNECEDOR
10.1. Cumprir todas as obrigações constantes desta ata e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990).
10.3. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou
gestor da ata ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados.
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da ata, os
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
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10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Município, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.
10.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização da ata, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio ou sede do Fornecedor; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT.
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Município e não poderá onerar o objeto da ata.
10.9. Comunicar ao fiscal da ata, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local da execução do objeto contratual.
10.10. Paralisar, por determinação do Município, qualquer atividade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.11. Manter durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
na licitação.
10.12. Cumprir, durante todo o período de execução da ata, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação.
10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo fixado pelo fiscal da Ata, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas.
10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento da Ata.
10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da Ata, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Município.
10.17. Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes
ao ramo de atividade por ela desenvolvida, todas as normas, métodos
e especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) e da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).
10.18. O Fornecedor informará na nota fiscal emitida, quando for o
caso, o valor a ser retido a título de INSS, a base de cálculo, bem
como a alíquota aplicada a esta base de cálculo.
10.19. O Fornecedor que fizer utilização do Regime Especial de
Reintegração de Valores Tributários instituído pela Lei Federal Nº
12.546/2011, destacará na nota fiscal emitida, a alíquota, a base de
cálculo e o valor a ser retido a título de INSS.
10.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas desta
Ata, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
10.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos
na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes
para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução desta ata.
10.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.23. Submeter previamente, por escrito, ao Município, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
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10.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.25. A empresa vencedora deverá dispor de atendimento no mínimo:
de segunda a sábado, das 06h30min às 22h00min, e aos domingos das
08h30min às 20h00min.
10.26. A licitante vencedora disponibilizará um contato telefônico para
casos excepcionais de necessidade de atendimento fora do horário de
expediente do estabelecimento, no período noturno, inclusive aos
domingos e feriados, disponibilizando inclusive um funcionário para
abastecimento do veículo em no máximo 60 (sessenta) minutos.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES
PERTINENTES À LGPD
11.1. As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º
13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e
obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados
Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado
Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir
todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais
leis aplicáveis.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES
FINAIS
12.1. Vinculam esta ata, independentemente de transcrição:
12.1.1. O Termo de Referência;
12.1.2. O Edital da Licitação;
12.1.3. A Proposta do Fornecedor;
12.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
12.2. Os casos omissos serão decididos pelo Órgão Gerenciador,
segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.
12.3. Para fins de garantir a ampla publicidade, esta ata e/ou seu
extrato será divulgado:
I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da
adoção pelo Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021);
II - Página do Município de Laranjal (https://www.laranjal.pr.gov.br/);
III - Diário Oficial dos Municípios – (art. 176, p. ú., I da Lei nº
14.133/2021);
12.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital/PR para dirimir os
litígios que decorrerem da execução desta ata que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.
 
Laranjal, 27 de junho de 2024.
 
JOÃO ELINTON DUTRA
Prefeito Municipal
 
AUTO POSTO LARANJAL LTDA EPP
Fornecedor
 
NEIDE NASCIMENTO
Fiscal do Contrato
 
ANTÔNIO LOIR DA SILVA DUTRA
Gestor do Contrato
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